
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 448.073 - MG (2018/0101376-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : R M DA S 
ADVOGADO : HUGO VIOL FARIA E OUTRO(S) - MG169332 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À COMPREENSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO QUE IMPOSSIBILITA 
A ANÁLISE DO PEDIDO.  AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, 
cabendo ao recorrente apresentar documentos suficientes à análise de eventual 
ilegalidade flagrante no ato atacado.
2. Estando a impetração desacompanhada de documento comprobatório da 
irresignação defensiva, torna-se inviável a análise das questões por este Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a 
sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo, o que 
não ocorreu no presente caso. 
4. No caso em exame, a habilitação de novo defensor ocorreu posteriormente à 
publicação dos acórdãos, não restando demonstrada a configuração da aventada 
nulidade a ensejar a desconstituição do trânsito em julgado. 
5. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Brasília (DF), 30 de maio de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por R. M. DA S. contra decisão que 
não conheceu do habeas corpus. 

Sustenta o agravante ter enfrentado que "a maior demonstração documental de 
prejuízo (...) nada mais é do que a emissão da certidão de transito em julgado, sem oportunizar ao 
paciente manifestar-se quanto aos Embargos de Declaração opostos pelo Ministério Público às 
ff.456/458 (Documento 11, parte 3, anexado na Impetração), bem como de interpor eventuais 
recursos a combater as dosimetrias vislumbradas em Acórdãos de ff.445/451v, tudo pelo pelo 
vício de Intimação de Advogados regularmente constituídos" (e-STJ, fl. 222). No ponto, destaca 
que a impossibilidade de interpor recursos demonstra o prejuízo angariado. 

Assevera, ainda, que "a constituição de novo patrono nas instâncias superiores 
presume o cadastramento, e o dever de intimação, dos Advogados constituídos em eventuais 
remessas, seja à instâncias superiores e/ou inferiores" (e-STJ, fl. 223).

Pugna pela reconsideração do decisum ou a submissão do recurso ao órgão 
colegiado.  

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo agravante, não verifico fundamentos 
suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Como dito anteriormente, em sede de habeas corpus, a prova deve ser 
pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos suficientes à 
análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado, iniciativa de que não se desincumbiu 
o ilustre causídico, nem mesmo agora, com este recurso. 

A propósito, confiram-se:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA DECISÃO QUE DECRETOU A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.
I - Impede o conhecimento do recurso em habeas corpus a insuficiência na 
sua instrução, notadamente como na hipótese, na qual não foi juntada pelo 
recorrente a cópia da r. decisão que decretou a sua prisão preventiva 
(precedente).
[...]
Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido."
(RHC 60.757/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/9/2015, DJe 24/9/2015).

"PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO. ALEGAÇÃO DE MANTENÇA 
DO REGIME ABERTO E INDULTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. TESES DEFENSIVAS. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da celeridade 
processual e da fungibilidade recursal, o pedido de reconsideração é 
recebido como agravo regimental, eis que o teor do petitório refere-se ao 
recurso previsto no Regimento Interno desta Corte e goza de 
tempestividade.
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, 
indicando, por meio de prova pré-constituída, o constrangimento ilegal 
alegado.
3. Ausentes documentos comprobatórios das irresignações defensivas,  
inviável a análise das questões por este Superior Tribunal de Justiça.
4. No seio de habeas corpus, não é possível conhecer de temas não 
tratados na origem, sob pena de supressão de instância.
5. Mantidos os fundamentos da decisão vergastada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de 
reforma (Súmula n. 182 desta Corte).
6. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental e 
desprovido."
(RCD no HC 378.999/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016).

Destaca-se que, segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência 
no campo das nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a sua finalidade, 
restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo, o que não ocorreu no presente 
caso. 

No caso, a habilitação de novo defensor ocorreu posteriormente à publicação dos 
acórdãos, não restando demonstrada a configuração da aventada nulidade a ensejar a 
desconstituição do trânsito em julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0101376-9 HC 448.073 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01698230820188130000  10000180169823000  10056061313567001  
13135679020168130056  1698230820188130000  56061313567  88414620188130056

EM MESA JULGADO: 30/05/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HUGO VIOL FARIA E OUTROS
ADVOGADOS : ISIS MOTA DE FARIA  - MG160775 

 HUGO VIOL FARIA  - MG169332 
 HENDRYWS ROSBERG PEDROZA CIMINO  - MG119442 
 HUGO TADEU VICENTE VIDAL  - MG180359 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : R M DA S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R M DA S 
ADVOGADO : HUGO VIOL FARIA E OUTRO(S) - MG169332 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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